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APRESENTAÇÃO 

 

A REVISTA BRASILEIRA DE DIREITO SOCIAL – RBDS encerra seu último 

ano, entregando ao público o seu terceiro número de 2018. Neste primeiro ano de 

existência, temos muito a agradecer a todos e todas que participaram desse processo: 

a começar pelos zelosos colaboradores do IEPREV, todos os acadêmicos, 

estudantes, advogados e membros da comunidade jurídica, que auxiliaram na 

divulgação dos editais para o envio dos artigos, e em especial ao corpo de 

pareceristas que realizaram seus misteres dentro dos prazos assinalados. 

Também temos que agradecer aos autores que confiaram seus artigos aos 

nossos propósitos editoriais, certos que teremos uma ótima avaliação pela CAPES no 

começo de 2019, quando da atribuição do selo QUALIS aos novos periódicos. 

Vejamos os seis artigos que compõem este último número de 2018. 

No artigo que abre este último número, o Prof. Dr. Miguel Horvath Júnior, 

denominado “O envelhecimento populacional  -  fruto do bem estar social ou pesadelo 

social?”, o autor investiga o tema do envelhecimento da população do Brasil, diante 

do aumento da expectativa de vida e da diminuição da natalidade, além de outros 

fatores que contribuem para a qualidade de vida da população em geral, apontando 

seus reflexos no sistema de previdência social vigente. 

Na sequência, temos o artigo denominado “Auxílio-doença parental sob o 

enfoque dos princípios da isonomia e da vedação da proteção social insuficiente", de 

Janize Drescher, que analisa a possibilidade de reconhecimento do direito ao auxílio-

doença parental no âmbito do Regime Geral de Previdência Social, pautado nas 

diretrizes constitucionais e principiológicas acerca da seguridade social no Brasil, 

averiguando se a ausência de dispositivo legal instituindo formalmente o benefício 

constitui-se ou não em empecilho para a sua concessão no regime constitucional da 

matéria previdenciária.  

No terceiro artigo, denominado “A mudança de sexo e seus efeitos no regime 

próprio”, Bruno Sá Freire Martins reflete sobre as regras do regime próprio de 

previdência, bem como sua afetação diante da alteração ou mudança de sexo ocorrida 

após o ingresso no serviço público. 

No artigo “Uma visão da aplicabilidade do contrato intermitente de trabalho na 

construção civil de pequeno porte”, os autores Raphael Haidar Gomes e Letícia 
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Oliveira Souza Reis,  investigam as alterações trazidas pela Lei n. 13.467/ 2017, que 

introduziu diversas alterações na CLT, enfocando suas implicações nos contratos 

intermitentes, inspirado nos moldes europeus contratuais e conhecido na Inglaterra 

como “zero-hour contract”,  apontando que poderá este ser de grande proveito e 

eficácia no âmbito da construção civil se devidamente constituído entre as partes. 

No quinto artigo, assinado por Silvio Marques Gomes, denominado “Devolução 

de valores recebidos do INSS em razão de tutela provisória posteriormente 

reformada”, o autor investiga um tema polêmico e atual, representado pela 

obrigatoriedade da devolução dos valores recebidos pelos autores das ações judiciais 

em face da tutela provida no curso do processo para garantir o bem maior perseguido 

na ação. 

Fechando este número terceiro de 2018, o autor Rodnei Gallo Flores nos brinda 

com o instigante artigo denominado “A sagacidade etílico/fiscal do estado: a 

(in)constitucionalidade do art. 165-a do código de trânsito brasileiro”, no qual levanta 

a viabilidade do uso da Ação Direta de Inconstitucionalidade em relação aos artigos 

277, § 3º e 165-A, da Lei n. 9.503/97, diante das penalidades sofridas pelo condutor 

de veículos quando da negativa da realização do teste do etilômetro. 

Desejamos a todos(as) uma excelente leitura e aproveitamento da Revista, 

assim como votos de um próspero, fraterno e produtivo 2019. Que possamos ver 

nossa revista crescer, quantitativa e qualitativamente, diante da participação e 

receptividade que estamos tendo junto à comunidade jurídica.  

 

Prof. Dr. José Ricardo Costa 

Prof. Dr. Marco Aurélio Serau Jr. 

Profa. Ms. Ana Paula Fernandes 

(EDITORES) 

 

 

 

 

 

 


